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Introdução

                O presente trabalho tem o objetivo empreender reflexões, à luz das epistemologias pós-coloniais e da Ciência 
da Religião, sobre a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de autorizar o ensino religioso de natureza 
confessional nas escolas públicas. Sabendo que a sociedade atual está em um processo de crescente  número de 
intolerância e racismo por toda e qualquer cultura que se apresente diferente aos padrões estéticos, culturais, sexuais e 
socias, a definição do Supremo Tribunal Federal poderá contribuir para o aumento de tal cenário, visto que a 
diversidade cultural e religiosa não será trabalhada em sala de aula. 

              Considerando que o papel fundamental da escola é formar um cidadão consciente e crítico da realidade social 
de seu país e das demais culturas existentes no mundo, compreendermos ser de extrema importância o aprendizado de 
diferentes religiões no ambiente escolar e acadêmico para a desmistificação de preconceitos a religiões marginalizadas, 
bem como para a desmitificação de tradições religiosas que se colocam como hegemônicas.

Material e métodos

            A metodologia utilizada para o trabalho se deu pela pesquisa bibliográfica de autores consagrados nas teorias de 
epistemologia pós coloniais, descolonial e da área da Ciência da Religião como: Quijano (1992 e 2005), Fornet-
Bitancourt (2004) e Rodrigues (2013 e 2015). Juntamente com os aportes teóricos, foi realizada pesquisa de campo no 
III SENOMIFOPER – Seminário Norte Mineiro de Formação de Professores do Ensino Religioso, realizado em 
Montes Claros-MG, no mês de maio de 2018. Este trabalho se efetivou através de estudos bibliográficos, por meio da 
leitura de autores como: Quijano (1992 e 2005), onde realizamos entrevista com dez professores de Ensino Religioso 
de escolas públicas, presentes no segundo dia do evento.

Resultados e discussão

     Recente decisão do STF – Superior Tribunal Federal em 2017 em resposta a Ação Direta Inconstitucionalidade - 
ADI nº 4439, autoriza que o Ensino Religioso nas escolas públicas no Brasil assumam a confessionalidade em suas 
práticas em sala de aula, abrindo precedentes para o proselitismo e inibindo possibilidades de conhecimento de outras 
culturas religiosas presentes no campo religioso brasileiro. 

             Expressando assim, a colonialidade do poder que colabora e fomenta o racismo religioso na sociedade. Dos dez 
entrevistados em relação à decisão do STF, 60% demonstraram preocupação com o mercado de trabalho, e 40% 
disseram que a decisão contribui para o desrespeito a diversidade religiosa. Outro aspecto relevante é que 70% 
responderam que acreditam que a decisão irá contribuir para o fortalecimento da intolerância. E no que se refere à 
disciplina enquanto transposição didática da Ciência da Religião, 40% dos entrevistados acreditam que o ensino ficará 
comprometido e 60% não souberam opinar a respeito. 



          Identificam-se traços da colonialidade do poder que favorece o modelo do Ensino Religioso confessional, onde o 
padrão de poder mundial instalado na sociedade exerce pressão para que os professores não percebam a real 
necessidade de se combater o racismo e a intolerância religiosa a ponto destes demonstrarem uma maior preocupação 
com o futuro de suas profissões no mercado de trabalho. Colonialidade e sectarismo religioso são visivelmente 
observados na configuração dos dados coletados. O modelo da Ciência da Religião contrapõe a essa decisão do STF 
quanto ao ensino deste componente curricular, uma vez que, a Ciência da Religião desenvolve um método que objetiva 
apresentar a religião de forma imparcial, assim como os seus constituintes históricos, culturais, de origem, ritualísticos, 
etc., destituída de valoração da religião. 

           Um olhar de fora que parece ser a única forma compatível com o caráter laico do estado brasileiro, o qual 
pretende alcançar a formação de cidadãos autônomos, capazes de fazerem escolhas e tomarem decisões orientadas por 
uma visão crítica. Apesar disto, os dados nos informam que mesmo os professores formados em Ciências da Religião 
preocupam-se menos com o racismo religioso, direcionando sua maior preocupação ao mercado de trabalho. Evidência 
o mercado de trabalho  baseado no padrão de poder que valoriza o acúmulo de capital em detrimento da vida.

Considerações finais

          O presente trabalho ainda está em contrução, no entanto, a partir das leituras dos autores da área estudada e dos 
resultados parcias apresentados, Podemos percebemos que o do Ensino Religioso confessional, passou a ter respaldo 
com a decisão do STF, que se contrapõe ao modelo proposto pela Ciências da Religião, que visa, um ensino não 
proselitista, que combata a intolerância e que seja capaz de formar cidadãos autônomos e críticos. Além disso, o 
parecer caminha para uma tendência de dar continuidade e manutenção ao padrão de poder mundial, que visa a 
hegemonia dos grupos que estão no poder, no caso do campo em análise, as religiões cristãs, conservando as minorias 
(sejam elas religiosa, racial, sexual, etc.) no lugar de subalternidade e inferioridade, sem espaço para serem conhecidas 
e estudadas nas escolas públicas do país.
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